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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PRocEsso N9 10735/Q01.068/90-96

Sessão de  08 de julho de 19  92	 ACORDÃO N2101-83 798

Recurso ne: 67.498 - PIS DEDUÇÃO EX: 1987 e 1988

Recorrente: RIO VIVENDA INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA.

Recorrida : DRF EM NOVA IGUAÇU - RJ

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - PIS/DEDUÇÃO - Mantida
a tributação constante do processo princi
pai - IRPJ -, por uma relação de causa
efeito, é de ser mantida a exigência decor
rente, PIS/DEDUÇÃO na medida do 	 processa
principal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por RIO VIVENDA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar pro

vimento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.

Sala e. Se Oes, em 08 de julho de 1992

4001,f	 - PRESIDENTE
/011,

CELS	 'OSA	 - RELATOR

AF0 .1 *- o BREIRA	 A!Nos - PROCURADOR DA FA

VISTO EM o v	 ZENDA NACIONAL
I 3 1\1	 e 2

SESSÃO DE:

Participaram , ainda, do presente julgaento os seguintes Conselbei
ros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miranda,

Sandr0 Martins Silva, Raul Pimentel e Jezer de Oliveira CÂndid0.
Ause. e o Cons. Sehastiâo Rodrigues Cabral, por motivo justifica
do. At
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$ERVIÇO PUBLICO FEDU-,zAL

PROCESSO N° 107357001.068/90-96

RECURSO N9: 67,498

ACOR4)NR : 101-83.798

RECORRENTE: RIO VIVENDA INDúSTRIA E COMERCIO LTDA.

RELATORI O

Foi a Recorrente autuada, em tributação refle_
xa PIS/DEDUÇÃO, assim descrita a imputação referente aos
cios dede 1987/88, verbis:

"DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL

Lançamento decorrente da fiscalização do Im
posto de Renda Pessoa Jurldica, na qual foi
apurada redução indevida da base de célculo
daquele tributo, gerando insuficiência na deter-
minação da base de célculo desta contribuição.
ANEXO: Demonstrativo de célculo do PIS e dos
acréscimos legais respectivos, e copia do au-
to de infração IRPJ.

ENQUADRAMENTO LEGAL:

Art. 39 alinea "a" §. 19 da Lei Compl. 	 n9
7/70, c/c o art. 49 alinea "a" e §s 19 e 	 29
do Regulamento anexo a Res. n9 174/71 do BA
CEN e item 5 da Norma de Serviço CEP/PIS 	 n."5"-
2/71 e art. 480 do RIR/80 (Dec. 85450/80).

JUROS DE MORA: art. 29 do DL 1736/79, art. 19
inc. II do DL-2052/83, c/c art. 16 do	 DL-
2323/87 e redação dada pelo art. 69 do 	 DL- ,
2331/87.

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA: Art. 15, § único	 do
DL-1967/82, c/c o art. 19 §. único do 	 DL
2052J83, art. 19 art, 29 § único, art. 15 do
DL-2323/87 e art. 10 do DL-2471/88, art. 22 e
seu § único , alinea b, da lei n9 7730/89;art.
13 § 'único da Lei n9 7738189 e Port. MF	 n9
27j8 g ; arts. 19 §s 9 e 29 e 61 e seus	 §S
da Lei n9 7799/89, ANY0\nÁ \\
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MULTA: art. 49 do DL-2052/83, c/c o item II da
Portaria ME 01/84, art. 86 § 19 da lei no 
7450185, art. 11 do DL-2470/88 c/c o art.	 29
da lei n9 7,683/88 Ga base de cãlculo e o per-
centual da multa estão indicados no demonstra-
tivo dos acréscimos legais, em anexo).

A impugnação da recorrente encontra-se a fls.

18 com referência ã apresentada no processo matriz de número
10735/001.072190-63.

A decisão recorrida assim se manifestou para

manter em parte o lançamento.

"CONSIDERANDO que aplica-se a exigência refle-
xa o mesmo tratamento dispensado ao lançamento matriz, em ra

zão de sua Intima relação de causa e efeito;

CONSIDERANDO..,.........,........ 0 0. .9 . ** ** @9

JULGO a ação fiscal em causa igualmente PROCE-

DENTE EM PARTE; excluindo da base de câlculo da exigência a
importância de Cr$ 1,000.000,000,00, mantendo a autuação sobre

a parte restante. Em decorrência, retifico a exigência da con-

tribuição consignada no auto de Infração em causa para os se

guintes valores: 814, 76 BTNF (sendo 739,02 BTNF no exercício

de 87 e 75,74 BTNF em 88), valor original e multa de 50%, para

407,38 BTNF, equivalentes em 01/02/91, a Cr$ 103.362,16 Icento

e tres mil trezentos sessenta e dois cruzeiros e dezesseis cen

tavos e Cr$ 51.681,08 cinquenta e ummil seiscentos e oitenta e

um cruzeiros e oito centavos, respectivamente, de acordo com

o art. 39 da lei 8.177/91, observado o art. 99, sujeitos aos

a c ré s c imo s legais  cabj=veis repetindo, de forma geral, a irrpugnaçãoy

Calculados ã época do recolhimento."

o relat6rio,
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES ErTOSA - RELATOR

O recurso e tempestivo.

No processo causa IRPJ foi negado provimento ao

recursof sem prejuízo da compensação de prejuízo fiscal existente
conforme consta do 	 - Acõrdão n9 101-83.747._

'

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrá_
tica, no processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão

por força do recurso voluntário, ao decidido no processo-causa,

que no casommatese a tributação quando julgado por esta Primeira

Câmara do Conselho de Contribuintes. 	 1

i

Assim, por uma relação de causa e efeito, nego

provimento ao recurso.

É o meu voto,
1

Brasília-D'	 #8 -- julho de 1992. I RIIII 1
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CELSO 4 # S 50- , OSA - RELATOR 1
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